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A fronteira 
educativa, 
entre público 
e privado
PARA A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA, 

precisa fazer valer o aumento de chan-

ces de equidade para os adolescentes, 

sobretudo os que estão imersos numa 

lógica reprodutivista de hábitos inde-

sejáveis e, ao mesmo tempo, sem re-

ferências práticas para as necessárias 

mudanças de comportamento.

Muito se avançou nos direitos dos ado-

lescentes, na elaboração de legislações 

importantes e, não menos importan-

te, no engajamento da sociedade civil 

e suas realizações, que fazem as mo-

bilizações e viabilizam abertura políti-

ca para as questões das crianças e dos 

adolescentes. Todas as conquistas, em 

meio às contradições, devem ser ce-

lebradas. “Cada pequeno passo que se 

dá, temos que celebrar; para criticar e 

promover mudanças” (PINHEIRO, 2011, 



p. 7). A mudança virá com a constante e 

necessária luta, dentro das condições 

de cada tempo, para que esses indiví-

duos possam alcançar um novo nível 

de consciência e de experiência hu-

manizada, de modo a refletirem sobre 

si mesmos, bem como educarem-se, 

apoiados pelos seus educadores, pais e 

amigos.

Faz-se urgente a organicidade dos gru-

pos simples, na elaboração e conquis-

ta de uma cultura geral elevada, isto é, 

que não haja diferença entre as pesso-

as, que se fortaleça a educação básica e 

proporcione a difusão de qualidade dos 

conhecimentos, bem como as técnicas 

para a inclusão no trabalho. Aspectos 

esses estruturais da sociedade, a qual 

precisa se abrir para a democratização 

das oportunidades. Portanto, tem-se 

alguns desafios concretos para a pre-

venção da violência, como juntar es-

forços de todos para oportunizar uma 

experiência rica, tendo em vista uma 

convivência igualitária, afetiva e sen-

sível às problemáticas daqueles que 

mais precisam.

Os adolescentes, por viverem um mo-

mento peculiar de desenvolvimento, 

precisam, mais do que ninguém, contar 

com uma proposta educativa com limi-

tes, disciplinas e, acima de tudo, com di-

álogo, afeto, confiança e uma relação de 

sinceridade para a pactuação de pro-

jetos e comportamentos que levem ao 

O INDIVÍDUO deve ter condições de lu-
tar pela sua autonomia e liberdade de 
ser, saber e fazer, requisitos necessários 
para a vida em sociedade.



consenso, ou seja: uma relação positiva 

consigo, com a família e com a socieda-

de. O conflito é uma chance de transfor-

mar, de fazer diferente e os jovens têm 

isso construído dentro de si: a vontade 

de mudança.

Em acordo com Gerth e Mills, qualquer 

mudança de uma sociedade marcada-

mente violenta para relações pacíficas 

e solidárias, depende de se reconhecer 

e assumir a violência presente nas re-

lações e a deficiência educativa estabe-

lecida, pois “somente podemos eman-

cipar-nos daquilo que sabemos ser um 

entrave” (1978, p. 24) e, assim, buscar 

maneiras de viabilizar uma convivência 

mais justa e fraterna.

Os principais entraves se dão pelas 

gritantes injustiças sociais (materiali-

zadas com as divisões de classe, acu-

mulação de capital econômico, cultu-

ral e simbólico), que se estabelecem no 

campo social e tendem a imprimir uma 

diferenciação e disputa entre os indiví-

duos, influenciando a produção de com-

portamento infracional e violento.

Mesmo nas injustiças, o adolescente 

precisa apreender rigorosamente sa-

beres universais e técnicos (conjun-

to de noções e de conceitos objetivos e 

subjetivos) para enfrentar os dilemas 

da vida, isto é, saber tudo que é neces-

sário para conhecer a si e o mundo, 

transformando a natureza e, assim, 

transformando- se.

O indivíduo deve ter condições de lu-

tar pela sua autonomia e liberdade de 

ser, saber e fazer, requisitos necessá-

rios para a vida em sociedade, na in-

terdependência social que caracteriza 

as relações humanas, à vista de atingir 

um nível superior de entendimento e de 

experiência, enquanto “artífices cons-

cientes da história [...], que brotam das 

lutas sociais” (GRAMSCI, 1999, p. 88).
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